
olonópoleS
AVISO DE DISPENSA ELETRONICA Ne 2024.04.19.001

PROCESSO ADMINISTRATlyO Ne 00021.20240415/0001-44

A(O) Secretaria Municipalde Desenvolvimento Rural, Pesca e Meio Ambiente. apor
intermédio do seu Agente de Contratação, torna público para conhecimento dos
interessados que na data, horário e localindicados fará realizar Dispensa Eletrânica,
com critério de julgamento pelo Menor Preço por Item. na hipótese do Art. 75, incisa
11, nos termos da Lei ng 14.133, de lg de abrilde 2021, Lei Complementar ne 123,
de 2006 e demais exigências previstas neste aviso de dispensa eletrõnica e seus
Anexos

DADOS DA SESSÃO PÚBLICA
Data da sessão: 30 de abrilde} 2024
Link: httDs://compras.m2at
Horário de início da fase de lances: 08:00 Hs
Horário de finalização da fase de lances: 14:0 Hs

1. 0BJET0 DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. 0 objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa ill

para a contratação por dispensa de licitação, conforme condições, quantidades e W
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos

1.2. A contratação será dividida em Item, conforme tabela constante abaifa

!TEM DESCRIÇÃO QrD

1.2.31..+: Havendo mais de um Item
participação em quantos forem de seu interesse

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Item,
observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos
quanto às especificações do objeto

faculta-se ao fornecedor a

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÕNICA
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2.1. A participação na presente dispensa eletrânica se dará mediante Sistema
de Dispensa Eletrânica, disponível no endereço eletrõnlco
htt DS ://com o ras. m 2a tec n oloaia . c0131.b!..

2.]..1:. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos
para cadastro na llnk . para acesso ao
sistema e operacionalização

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetu#da
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrânica. hão
cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha. ainda
que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratam;ãa

Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil 4om

poderes expressos para receber citação e responder administrativa lou
judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do prometo básico ou do prajeto executivo,

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra. serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qualo ajitor
do projeto seja dirigente, gerente. controlador, acionista ou detentor de mais de 5% tt
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ouil
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecim$ntoF
de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação
imposslbilitada de contratar em decorrência de sanção que Ihe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comeÇial.
económica. financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente pÚblIco que desempenhe função na licitação ou.atum na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateralou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da
Lei ng 6.404. de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anterior(is à
divulgação do av se, tenha sido condenada judicialmente. com. trânsito em.julgíldo,
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiz!:s
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista;

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes
do mesmo grupo económico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao tornecedoqque
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de óurjar a

'')
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efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora. controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSÇIP.
atuando nessa condição (Acórdão ng 746/2014-TCU-Plenário);

2.3. Será permitida a paRicipação de cooperativas, desde que apresentem
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitam; e
despesas entre os cooperados e atendam ao arE. 16 da Lei ne 14.133/21 e desde
que pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executadojho
mercado em geral, não necessite de subordinação jurídica entre o obreiro fo
contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão
estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de
pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei ng 11.488j de
15 de junho de 2007

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRõNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.]1:i;: o ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrânica se dará qom
o cadastramento de sua proposta inicial. na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do avisa de contratação
direta. encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa EletrõnicP,
proposta com a descrição do objeto ofertado, a
caso, e o preço,

a
0marca ao proauto. qudrluu

l

também deverá conter declaração de que f!
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
Federal. nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em
especialo preço, vinculam a Contratada

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os cultos
operacionais, encargos ürevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviçosl

3.4.1. os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etjapa
de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não Ihe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou quaicjuer
outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos
em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na pianiihal no

mento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na iegisiijção
vigente.

3.2.1. A proposta
compreende a integralidade
assegurados na Constituiçãc
nas convencões coletlvas
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3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que disp(3e ü Teiiiiult.ic
Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão retirá-
la, substituí-la ou moda fica -la

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, tambjâm,
assinalar "sim" ou "não" em campo próprio do sistema eletrânico, às segul4tes
declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
certame. ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei
Complementar ne 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus ans. 42 a 49;

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no A'Piso
de Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem
efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social. de que trata o art. 91i da
Lei ng 8.213/91

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parta' d$ 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7'. XXXlll, da Constituição

4. FASE DE LANCES
4.1.:A partir das 08:00 Hs da data estabelecida neste Aviscpdé Cün"ci'ãtqçãú'

Direta, a sessão pública será aberta para o envio de lances públicos e sucesso'ros,
exclusivamente por meio do sistema eletrõnico, sendo encerrado no horário de
finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar
lances exclusivamente por meio de sistema eletrõnico, sendo Imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.3. o fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao últjimo
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele qu+ for
recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances. concorrerá com o valor de sua
proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo
real. do valor do menor lance registrado. vedada a identificação do fornecedor.
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4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de

lances. haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos band:es,
pelo sistema. em ordem crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e hao
havendo tempo aleatório ou mecanismo similar

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade
do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor àue
tenha apresentado o melhor preço para que seja obtida melhor proposta qom
preço compatívelao estimado pela Administração.

5.2,2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores
classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação. for desclassificado em razão an çlla pr"pdçta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrânica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e. se
necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dla$, a
contar da data de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que
5.5.1. contiver vícios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas nêste

aviso ou em seus anexos;
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do

preço máximo definido para a contratação;
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido

pela Administração;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências

deste aviso ou seus anexos, desde que insanáve
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada
inexequívela proposta de preços ou menor lance que

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contrataçjão,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatória da dispensa não telha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instaiaçPes

('uidó Rua Dr. Queêroz Limo, 330, Centro, Sotoni$poEe - CE. 63.620 0üü.
CNPj: Q7.733.236/0ea! Fine: {88) 35i8 T387 1 www-soloncpole.ce.gov.br



olonópoleS 8Q

de propriedade do próprio fornecedor. para os quais ele renuncie a parcela qu à
totalidade da remuneração;

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planliha de custo que sejam
Inferiores àqueles fixados em Instrumentos de caráter normativo obrigatório. tais
como leis, medidas provisórias e convenções coletlvas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequíbilidade da proposta de preço, ou em dado
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuddas
diligências, para que a empresa comprove a exequlbilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo paro a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedora no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planllha passível de
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na formal do
Simples Nacional, quando náo cabívelesse regime.

5.9. Para f:ins de análise da proposta quanto ao cumprimento das
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do sétor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5j::10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassiHcado, será examinada a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação .

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no
chat" a nova data e horário para a sua continuidade

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase
de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO
6.1. Os Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso de

Contratação Direta, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fln1l de
habilitação:

'1

6.1.1. Habilitação Jurídica
a) no caso de empresário Individual, inscrição no Registro

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercialda respectiva sede;
b) Em se tratando de n4icroempreendeder Inda\'ldual tee!:

CertiHcado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no l;ítio
www . po rtald oe m p reen d ed or.g ov. b r;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitadal# EIRELl: ato constitutivo, estatuto ou contrato sociajem
vigor. devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sêde.
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
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d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o
participante sucursal, fllialou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutiva na
Reglstro Civildas Pessoas Jurídicas do localde sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

f) decreto de autorização, em se tratando de sociedade
empresária estrangeira em funcionamento no País;

g) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidãolao
Pronaf DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela
Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, hos
termos do art. 49. $2e do Decreto n. 7.775, de 2012.

h) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico
do INSS - CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, hos
termos da Instrução Normativa RFB n. 971. de 2009 (ares. 17 a 19 e 165)

i) No caso de sociedade cooperativas ata de fundação e estatuto
socialem vigor, com a ata da assembleia que o aprovou. devidamente arquivado na
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, bem como a registro de que trata o art. 107 da Lei ng 5.764. de 1971.

j) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas
as alterações ou da consolidação respectiva

6.1.2. Regularidade fiscal, scc:ale trabalhista
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídlj:as

ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, hos
termos da Portaria Conjunta ng 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita
Federaldo Brasile da Procuradora-Geralda Fazenda Nacional;

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempojde

ⓕ'

Serviço (FGTSl;
d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perantcl a

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva cPm
efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452. de le de maio de 1943;

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou
municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramojde
atividade e compatívelcom o objeto contratual;

f) prova de regularidade com a Fazenda Estaduale/ou Municipal
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata
ou concorre;
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g) caso Q fornecedor seja considerado isento dos tributos
estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do peu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

6.1.3. Qualificação Económico-Financeira
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da

sede do fornecedor;
b) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exerqíclo

e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
b.l. As empresas criadas no exercício fln ncel'c d:

dispensa deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

b.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ãoi ao
último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos

b.3. caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos
deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe
o artigo 112 da Lei ne 5.764. de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei,
de que talaudítoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

c) comprovação da boa situação financeira da empresa
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (Sq) e
Liquidez Corrente (LC), superiores a l (um), obtidas pela aplicação das seguintes
fó rm ulas :

LG

SG

LC

Ativo Circulante + Realizávela Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
Ativo Circulante
Passivo Circulante

c.l. As empresas. que apresentarem resultado inferior ou
iguala l(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral(LG), Solvência Geral(SG)
e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capitalou património líquido mínimo
de 5%.(cinco por cento) do valor total estimado da contratação ou do item
pert mente .

6.1.4. Qualificação Técnica
a) Comprovação de aptidão compativei em caracterisüfas,

quantidades e prazos com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente.
por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de dirjeito
público ou privado

A germe faz. a.gea⑩
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a.l. Os atestados deverão referir-se aos bens/serviços

fornecidas no âmbito de sua atividade económica principal ou secundária
especiHcadas no contrato socialvigente;

a.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atualda contratante e localem que foram fornecidos os bens

b) Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as
informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
contratação.

c) Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda. exigida
a seguinte documentação complementar:

c.].. A relação dos caoperados que atendem aos requisitos
técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as
respectivas citas de inscrição e a comprovação de aue estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa. respeitado o disposto nos ans. 4e, inciso X], 2].,
incisa le 42, $$2g a 6e da Lei n. 5.764 de 1971;

c.2. A declaração de regularidade de situação do
contribuinte individual- DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

c.3. A comprovação do capital saclal proporcional ao
número de caoperados necessários à prestação do serviço;

c.4. O reglstro previsto na Leln. 5.764/71, art. 107;
c.5. A comprovação de Integração das respectivas quotas-

partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
c.6. os seguintes documentos para a comprovaçãojda

regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social cojn a
ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas
assembleias gerais extraordinárias; e) três registras de presença dos cooperqdos
que executarão o contrato en'tassembleias gerais ou nds rcuniut:s se\-ClunalD, t: l/
ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objetl) da
dispensa;

@
;''3

c.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa,
conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penal; da
lei, de que talauditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitaçãcl da
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar. será veriflcaqo o
eventualdescumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a fuf:ura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Registro Cadastral de Fornecedores do SECRETARIA MUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO RURAL, PESCA E MEIO AMBIENTE;
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidâneas e Suspensas - CEIS,

mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceia); (Acórdão n' 1.793/2011 - Plenário);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidbde
Administrativa. mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade.ad m/consultaLreq uerido.php).(Acórdão
1.793/2011 - Plenário);

d) Lista de Inidâneos mantida pelo Tribunalde Contas da União - TCIJ.

n

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a
substituição das consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://cettidoesapf.apps.tcu.gov.br/);

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa
fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lejn
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prát:ica
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qualseja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação Jo ;:oínõc.:ddí a
existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para veriqcar
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por r$eio
dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros;

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação
previamente à sua desclassificação.

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado
inabllitado, por falta de condição de participação

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos
por meio do Cadastro de Fornecedores, fos

6.3. Caso atendidas as
fornecedores será verificada
documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovaÇões
constantes do Cadastro de Fornecedores para que estejam vigentes na data da
abertura da sessão pública. ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçãq do
fornecedor. exceto se a consulta aos sítios eletrânicos oficiais emissores de
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles: exigidos neste Avisojde
Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encamiqhá-
los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de habilitação

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
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6.6. o fornecedor enquadrado como microempreendedor individual blue

pretenda auferir os benefícios da tratamento diferenciado previstos na ILei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estaduale municipale (b) da apresentação do balanço
patrimoniale das demonstrações contábeis do último exercício.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamer:tc cs dccu chtc
exigidos, a sessão será suspensa. sendo informada a nova data e horário para a bua
continuidade.

6.8. Será habilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja
por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências paga a
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor
será habilitado

7. CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação,

será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a

partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar
Instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o
órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá
encaminha-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrõnico, para que seja assinado e devolvido no prazo
de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitaçã(l da
nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado l (uma) b/ez.
por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

7.3. o prazo de vigência da contratação de 8 meses prorrogável conforme
previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta

7,4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste ayiso,
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇOES
8.1:i Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquerjdas

infrações previstas no art. 155 da Lei ne 14.133, de 2021, quais sejam
8.1.1. dar causa à inexecução parcialdo contrato;
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8.]-.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução totaldo contrato;
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato

superveniente devidamente justificado;
8.]..6. não celebrar o contrato ou nào entregar a documentação exibida

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objetcl da
licitação sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrânica ou a execução
do contrato;

8.1.10

8.1.9. fraudar a dispensa eletrânica ou praticar ato fraudulento na
execução do contrato;

qualquer natureza;
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidõneo, entre outrcjs, a

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento
como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da
dispensa. mesmo após o encerramento da fase de lances

8.1.11. praticar fitos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos dêste
ce rta me :

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no

comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraudejde

9 da Q 12

8.2. o fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadasjnos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civile criminal.
às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de
Contratação Direta. quando não se justificar a imposição de penalidade mais grijve;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado does)
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos
subitens 8.1.1 a 8.1.12;.

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da

penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou.contratar: que

impedirá o responsavelde licitar ou contratar no âmbito da Adm nistração.PIÍHica
dlreta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mlnlrliu uc i \"c=/ a-lu= -

''\
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máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como hos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4. os danos que dela provlerem para a Administração Pública;
8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa lde

integridade. conforme normas e orientações dos órgãos de controle
8,4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor

de pagamento everltualmente devido pela Administração aü cüi'.ti-atado, além'.lda
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causadcl à
Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente comjas
demais sanções.

8.7. A apuração e o julgamento das infrações administrativas, seguirão seu
rito normalna unidade administrativa.

8.8. O processamento do PAR - Processo de Apuração de Responsabilidade,
não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos rjara
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
pú bloco .

8.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla. defesas ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n9 14.+33,
de 2021. e subsidiariamente na Lelng 9.784, de 1999.

8.10. As sanções por atou praticados no decorrer da contratação então
previstas nos anexos a este Aviso

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrânico oficial do(a) Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Rural, Pesca e Meio Ambiente e no(s) endereço(s)
eletrânico(s) https://compras-m2atecnologia.com.br/.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassiflcados ou
habilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obi.ila i'ia pesquisa lJc

preços que serviu de base ao procedimento, se houver. privilegiando-se os melljxes
preços, sempre qye possível, e desde que atendidas às condições de habiiitijção
exigidas

9.2.2.1. No caso do subitem anterior. a contratação j;erá
operacionalizada fora deste procedimento.
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9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas od da

documentação de habilitação, conforme o caso
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas

se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados,
procedimento deserto,

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza paios
fornecedores. cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo Indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável
pelo ónus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.5.1. Na hipótese de o sistema eletrânico se desconectar no decorrer
da etapa de envio de lances da sessão pública e permarieccí accs;ívc: bcs
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos. sem prejuízo dos atos realizadas

9.5.2.caso a desconexão do sistema eletrânico persistir por terbpo
superior a dez minutos para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão
pública será suspensa e reinicíada somente decorridas vinte e quatro horas após a
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrânico utilizado para divulgação

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útilsubsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, düs düctiü'iêi'l'cús
e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e ef;acácia para fins de habilitação e
classificação .

9.9. As normas disciplinadores deste Aviso de Contratação Direta selrão
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e
apresentação de suas propostas e a Administração não será. em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as
deste Aviso

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrõnico
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos.

os seguintes anexos:
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9.13.1. ANEXO 1- Termo de referência/Projeto Básico
9.13.2. ANEXO 11- Minuta de Termo de Contrato.

Solonópole/CE, 23 de abrilde 2024

ALYNE PINHEIRO LANDIM
SECRETÁRIA MUNICIPAL
MATRICULA N' 0061000

Rua Dr. Queiíoz Limo. 33ü, Congro, Sotonópale - CÊ. 63.&20-Q00-
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PROJETO BÁSICO
AVISO DE DISPENSA ELETRÕNICA DE LICITAÇÃO N9 2024.04.19.001

PROCESSO ADiqINiSTRATIVO Ne ü0021.20240415/uuul-44

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6e, XXlll, "a" e "i" da
Lei n. 14.133/2021).

1.1. AQUISIÇÃO DE MOTOCICLETA OKM. 150CC OU SUPERIOR , ANO
FABRICAÇÃO/MODELO 2024 , PRIMEIRO EMPLACAMENTO, PARA ATENDER AS
DEMANDAS DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL.
AMBIENTE DA PREFEITURA DE SOLONOPOLE/CE

1.2. A contratação será divida em Item(s), conforme tabela constante abaixo

a e

PESCA E MEIO

I'lEM DESCRIÇÃO QTn

l i Motocicleta

MOTOCICLETA 0 KM. 150CC OU SUPERIOR. FLEX{ÃLC00L OU GASOL]KIA). AN0 2Q?4. 1K]CLUINr\O ppiKÁçioq ÇMpl A('AR4FRtTn] Tir"
motor: 4 tempos; Arrefecimento: ar; combustível; gasolina / etanol; potência máxima: 14.7 cv (etano1) / 1415 cv (gasolina)ja 8.500
pm; tanque 'Máximo: 1,6 kgfm (etano1) / 1,46 kgfm (gasolina) a 5.S00 rpm; transmissão: 5 velocidades; .injeção: el$tr6nica

suspensão dianteira: garfo telescópica com 180 mm; partida: elétrica; chassÊ: aço; suspensão traseira: mono shock com 4SO mm
peso (secos:121; comprimento: 2060; largura: 810; altura: 1160; altura do banco: 836; distância entre eixos: 1350; pneu cjianteiro

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de lux
conforme estabelecido em regulamento interno

2. DA PESQUISA DE PREÇO
2.1. o Setor de Compras realizou ampla pesquisa de mercado levando-sujem

consideração todos os detalhes que envolvem o objeto a ser adquirido, e anexa-se
ao processo os valores apurados compilados em relatório, que visa subsidiar o VPior
de Referência no montante de R$ R$ 46.844,00 (quarenta e seis mll, oitocentos e
quarenta e quatro reais), que norteará as decisões do Agente de Contratação
designado para a realização da Dispensa Eletrânica de Licitação, q tP à
aceitabilidade das propostas

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
3.1. Compreendo a importância de justificar a aquisição de duas motos para

a Secretaria de Desenvolvimento Rural, Pesca e Meio Ambiente do municípicl de
Solonópole. As motos são ferramentas essenciais para auxiliar no deslocamento
eficiente e ágil dos funcionários responsáveis por realizar vistorias, fiscalizações, e
atendimentos em áreas rurais, de pesca e ambientais.Ao adquirir as motor, a
secretaria poderá aumentar sua capacidade de atendimento, otimizando o tempo
gasto em deslocamentos e garantindo uma maior cobertura das áreas sob sua
responsabilidade. Além disso, as motos possibilitam um acesso mais fácil a locais
remotos, facilitando o acompanhamento de projetos e ações ligados aa
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desenvolvimento rural, pesca sustentável e preservação ambiental.A utilização das
motos também contribuirá para reduzir custos operacionais, uma vez que oferecem
menor consumo de combustível em comparação com veículos maiores. Ademaib, a
agilidade proporcionada pelas motos pode resultar em respostas mais rápidzjs a
situações emergenciais ou demandas urgentes nessas áreas.Portanto. a aquisição
das duas motos para a Secretaria de Desenvolvimento Rural. Pesca e Meio
Ambiente do município de Solonópole se justiBca como um investimento que
promoverá maior eficiência operacional e melhor desempenho nas atividades
desempenhadas pela equipe.JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DE ESTUDO TÉCNICO
PRELIMINAR NAS CONTRATAÇOES DIRETAS Considerando que o Estudo Técnico
Preliminar ETP. nos termos da lei 14.133/21, trata-se de documento constitutivo
da primeira etapa do planejamento de contratação, servindo para caracterizar o
interesse público envolvido e a sua melhor solução. Além disso, ele serve ccjmo
base ao anteprojeto da licitação, seja do termo de referência ou do prometo básico,
os quais apenas serão elaborados em caso de viabilidade da
contratação.Considerando o que o Decreto Municipal Ng 68/2023. descreve nos
seus artigos:Art. 8g O TR, a partir dos Estudos Técnicos Preliminares - ETPI se
elaborados, definirá o objeto para atendimento da necessidade, e ser enviado no
prazo definido no fluxo processual.$ 1g Os processos de contratação direta de que
trata o art. 72 da Leí ng 14.133. de lg de abrilde 2021, serão instruídos com o TR,
observado as ressalvas estabelecidas nesta norma.i 2e O TR será utilizado belo
órgão ou entidade como referência para a análise e avaliação da conformidadcl da
proposta, em relação ao licitante provisoriamente vencedor.Art. 9Q o TR dexjerá
estar alinhado com o Plano de Contratações Anual e com o Plano Diretod de
Logística Sustentável, além de outros instrumentos de planejamentojda
Administração.Art. 10. 0 TR será elaborado conjuntamente por servidores da: área
técnica e requisitante. bem como, pela autoridade competente do arpão
demandante e, quando houver, pela equipe de planejamento da contrataçãojArt
20. A elaboração do ETP:l- E facultada nas hipóteses dos incisos 1, 11, Vlle Vlll do
art. 75 e do $ 7' da art. 90 daLei n'14.133, de 2021;11- É dispensada na hipótese do
inciso 111 do art. 75 da Lei n' 14.].33, de 2021, podendoser utilizado para fmi de
dispensa o ETP originário do procedimento a que deu causa acontratação diretajill-
É 'dispensada nos casos de prorrogações dos contratos de serviço1l e
fornecimentoscontínuos;lV - É facultada no caso de pequenas compras ou comerás
de baixo vulto, sendo estasconsideradas como as compras estimadas atf o
montante de R$ 10.000,00 (dez milreais);V - É facultada no caso de
compras/serviços de pronta entrega ou entrega/execução.imediata para
fornecimento/execução de uma só vez ou parceladamente. consideradaimeqiata
aquela com prazo de entrega de até 05 (cinco) dias da ordem decompra/se.rvifos;
eVl-- É dispensada a elaboração do ETP nas demais contratações excetuadas em
Lei ouem outra norma específica.CONSIDERANDO A INSTRUÇÃO NORMATIVA Na
58/2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares :JETP
para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras no âmbito: da
Administração' Pública federal direta, autárquica e fundacional, traz a seglVnte

r'
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casos de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos.
(Destacamos.)Considerando que a IN 58/2022 está alinhada com o regimento da Lei
Federal14.133/21, a qualestima:CAPÍTULO VllIDA CONTRATAÇÃO DIRETASeção IDo
Processo de Contratação Direta Art: 72. O processo de contratação direta, que
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser
instruído com os seguintes documentos:l - documento de formalização de
demanda e. se for o caso. estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, prometo básico ou projeto executivo;ll - estimativa de despesa. que
deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lel;lll- parecer jurídico
e pareceres técnicos; se for o caso, que demonstrem Q atendimento dos rPailiçjtnç
exigidos;lv - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;V - comprovação de qu+ o
contratado preenche os requisitos de habilitação e qualif:icação mínima
necessária;VI - razão da escolha do contratado;Vll - justificativa de preço;Vlll
autorização da autoridade competente.GRIFO NOSSOConsiderando que é facultado
a administração a utilização do ETP nas contratações Diretas, nos incisos le it do
Art. 75 da Lei Federal 14.133/2021;Considerando que em função do baixo valor
envolvido e eventualmente a simplicidade de obrigações em algumas contratações
e também da dificuldade de instruir processos em contratações
emergenciais/contextos assemelhados; Considerando que o objetivo do ETf) é
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a atjerir
viabilidade técnica e económica da contratação;Entende-se que o Termo de
Referência em dacumento formal ou em ferramenta específica, deverá compq)r a
fase preparatória do procedimento de contratação, bem como, subsidiar o fuj:uro
nstrumento convocatório do orocedimento;Portanto, constata-se aue. embora a
elaboração do Estudo Técnico Preliminar seja a regra geral. constituindo a primeira
etapa do planejamento de licitação o próprio legislador optou por excepcioná.-lo em
alguns casos, permitindo que o Termo de Referência seja o Instrumento bajiiiar
nestes casos.Outrossim, a depender da matéria que esteja sendo abordada, o ETP
será mais aprofundado(mercado com alternativas, demanda que imponha o exame
de viabilidade, rêquísitos da Administração que trazem determinados empeciifos,
etc.) ou mais simplório, existindo, ainda. situações em que a sua elaboração HO.de

ser dispensável, com :a motivação correspondente. É o c.aso de demandas
conhecidas. repetidas, óbvias (algumas prorrogações contratuais. por exemplo)l de
demandas urgentes (contratação emergencial, por exemplo); de contratos com alta
relação custo-benefício (dispensa em razão do valor) como o que está sendo
tratado neste processo.Seguindo essas diretrizes, a Secretaria l.de
Saúde, entendendo ç)ela possibilidade do Termo de Referência descrever a soitjçao
e demais informações qu anta a valores, prazos quantidades, direitos e obrigações
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necessidade de dar celeridade aos atou administrativos para contratação optamos
pela não elaboração do Estudo Prévio para o referido processo.M2A Tecnolcjgia
Ltda © 2024. Todos os direitos reservados.

4 JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO
4.1. O valor apresentado na pesquisa de mercado enquadra-se no dlspqsto

no Art. 75, incisa 11, da Lel ng. 14.133/2021, referindo-se à dispensa de licitação para
contratação do objeto demandado neste termo, com pequena relevância
económica, diante da onerosidade de uma licitação. O Art. 75, inciso 11, da Lei ne.
14.133, de l de abril de 2021, dispõe que é DISPENSÁVEL a licitação dará
contratação que envolva valores Inferiores a R$ 59.906.02 (cinquenta e nove anil.
novecentos e seis reais e dois centavos). no caso de outros serviços e compras

4.2. As aquisições e coritiatações públicas seguem, ein regia, ü pi'iilcíplq Jt.i
dever de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXlda Constituição. Porém. o comando
constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, dom
a expressão ''ressalvados os casos especil:icados na legislação

o fundamento principalque reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso Xxjda
Constituição Federalde 1988, no qualdetermlna que as obras, os serviços, compras
e alienações devem ocorrer por meio de licitações

A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovação e
sanção de lei na esfera federal, para tornar isonâmica a participação jde
interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos
públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas
jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e
ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe a incisa XXldo Artigo 3;l da
CF/1988

XXI - ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos
os concorrentes. com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta. nos termos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificajção
técnica e económica indispensáveis à garantiam da
cumprimento das obrigações

Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será feita de
forma direta. O novo regulamento gera] das licitações, a Lei n' ].4.133 de OI de
abril de 2021, a exemplo da Lei n' 8.666/93, também prevê os casos em quq se
admite a contratação direta, podendo a licitação ser dispensávelou inexigível

A nova Lei de Licitações, sancionada no dia o]. de Abril de 2ü21, trouxe
inovações diversas, inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em feu
Art. 75, inciso 11, que assim preconizou

Da Dispensa de Licitação - Art. 75, inciso ll

)
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para contratação que envolva valores interiores a R$
59.906,02 (cinquenta e nove mil, novecentos e seis
reais e dois centavos). no caso de outros serviços e
compras

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 2 (dois) dias, dias, contados do

recebimento da ordem de compra. em remessa única.
5.2. Caso não seja possívela entrega na data assinalada, a empresa deverá

comunicar as razões respectivas com pelo menos (24 (vinte e e quatro) horas de
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço RUA DR. QUEIROZ
LIMA. 330 - CENTRO - SOLONOPOLE/CE

5.4. os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazcjde
5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato. para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especiHcações constantes neste Termo de Referência e na proposta

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especiHcações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contarjda
notificação da contratada. às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades

5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de lO (dez) dias,
contados do recebimento provisório, após a veriHcação da qualidade e quantidade
do materiale consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anta'ior
não ser precedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, yi
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo- l J

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade étjco-
proHssionalpela perfeita execução do contrato

'''x

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigações da Contratante

6.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhai e
fiscalizar sua execução;

6.1.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo
com os critérios estabelecidos neste Projeto Básico;

6.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em
conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;

6.1.4. Supervisionar a execução do objeto do Contrato, exigindo
presteza na execução e correção das falhas eventualmente detectadas;

6.1,5. Aplicar à CONTRATADA as sançõr'ç administratjx/aç
regulamentares e contratuais cabíveis;

Cutdó Rua Dr. Queifoz Lama. 33a, Centro, Soionópcte CE, 63.620ú000.
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6.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA,
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

6.1.7. Comunicalr à CONTRATADA todas e quclsq cr ccc:":":nela:
relacionadas com a prestação dos serviços;

6.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes hue
venham a ser solicitados pelo representante da CONTRATADA;

6.]..9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos
necessários para cumprimento do objeto do Contrato;

6.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos
locais de execução dos serviços, como forma de prevenir a ocorrência de dano! de
qualquer natureza;

6.1.11. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo coro as
condições estabelecidas neste Projeto Básico. solicitando a CONTRATADA a pronta
re guia rização;

6.]..12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas
dependências para a execução dos serviços;

6.1.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas
faturas decorrentes.

6.2. A Administração não responderá par quaisquer compromissos assumidos
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente
Projeto Básico. bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato da Contratada. de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Prqejto

Básico e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos q as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda

7.1.1. Indicar formalmente preposto apto a representa-la junto à
CONTRATANTE, que deverá responder pela fíelexecução do contrato; .\h.

7.1.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do y'
flscaldo contrato. inerentes à execução do objeta contratual;

7.]..3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parta da
CONTRATIANTE, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atenaqnao
prontamente às reclamações formuladas;

7.1.4. Tomar todas as providências necessárias à Hel execução dos
serviços objeto do Contrato;

7.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE
ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostoq. ou
empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos senÍiços
pela CONTRATANTE;

7.1.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscaiizPção
dos serviços pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para suster o
fornedmento. totalou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a
medida necessária;

Â gefxte faz, a.geme
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7.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no aviso de dispensa eletrõnlca de licitação;

7.1.8. Providenciar que seus contratados partem documento de
identificação quando da execução do objeto à CONTRATANTE;

7.1.9. Promover a execução dos serviços deíltro dus paí-âiiici.it.b e
rotinas estabelecidas, em observância às normas legais e regulamentares
aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica;

7.1.10. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autoFais
sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo
relatórios e documentação técnica à Administração;

7.1.11. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela
CONTRATANTE. julgados necessários à boa gestão do contrato;

7.1.12. Cumprir com os prazos, disposições e especificações
estabelecidas neste Projeto Básico;

7.1.13. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer
justif:icativas de situações específicas que envolvam impedimento do cumprimento
dos termos do Contrato, por razões alheias ao controle da CONTRATADA;

7.1.14. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam,
mesmo que temporariamente, a execução dos serviços;

7.1.].5. Manter identificados todos os materiais e equipamentos ae sua
propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da
CONTRATANTE

7.1.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exIgIdo pela equipe
de fiscalização do contrato, relatórios e outros documentos inerentes à execL4ção
dos serviços.

7.1.17. Manter sigilo de todos os dados ou informações da
CONTRATANTE obtidas em função da execução dos serviços;

7.1.18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência .l\
nas dependências da CONTRATANTE. aos regulamentos de segurança e disciplina .y
por este instituído, mantendo-os devidamente identificados;

7.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos
produzidos e abster-se de transferir responsabilidade a outrem;

7.1.20. Assumir a responsabilidade por todos os encarlgos
previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em
vigor, obrigando-se a salda-los na época própria, uma vez que seus empregados
não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

7.1.21. Assumir a responsabilidade por todas as providências e
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quarjdo.
em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da exectlção
do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências da
CONTRATIANTE, inclusive por danos causados a terceiros;

7.1.22. Abster-se de remanejar ou desativar equipamentos ou recursos
sem prévia autorização da CONTRATANTE;

7.1.23, Fornecer à sua equipe técnica todos os materiais necessários
para a prestação dos serviços;

'''\
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7.1.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrem os
seus empregados, quando em serviço nas dependências da CONTRATANTE;

7.1.25. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos
serviços, quando couber. nos termos das legislações em vigor;

7.]..26. Abster-se de veicular publicidade acerca do contrato, salvo
mediante prévia autorização da CONTRATANTE.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
9.1. É admissívela fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra

pessoa jurídica. desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as derDais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO
10.1. Nos termos do art. 117 Lei n9 14.133, de 2021, será designado

representante para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) serviço(s)
contratado(s), anotando em registro própria todas as ocorrências relacionadas qom
a execução e determinando o que for necessário a regularização de falhas ou
defeitos observados

l0.2,: A Hscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada. inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade. ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitó4ios.

na ocorrência desta, não Implica em co-responsabilidade da Administração od de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o $ 2a do art. 140 da Lei na 14.l33.

l0.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todaji as \B
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, J
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhafldo
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

de 2021

'''\

11. DO PAGAMENTO
11.1. 0 pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional.

por meio de emissão de Ordem Bancária, Dará crédito em canta corrente.,da
CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is)
atestada(s) pela Administração, na forma e prazo estabelecido neste Projeto Básico

11.2. o pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atento
pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da
Nota F scal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestadosl

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
pertinentes à contratação. ou, ainda, circunstância que impeça a .iiquidaçjq da
despesa. como, por: exemplo,; obrigação financeira pendente, decorrente de

A geffte faz. u.genteCuida Rua Dr. Queiroz Limo, 330, Centro. SotonópaEe p CE, 63,,620-000.
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penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até qub a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ânus para a Contratante

11.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar cama
emitida a ordem bancária para pagamento.

1]..5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao
Cadastro de Fornecedores para verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no aviso de dispensa eletrânica de licitação

1]..6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será
provldenciada sua advertência. por escrito, para que. no prazo de 5 (cinco) dlzs
regularize sua situação ou. no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

11.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis bela
Hscalização da regularidade flscalquanto à inadimplência da contratada. bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

11.8. Persistindo a irregularidade. a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

11.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada hãa
regularize sua situação junto aa Cadastro de Fornecedores.

].l.lo. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos tertFos
da Lei Complementar ne 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária q c t c
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referidajLeii .
Complementar. i IK

11.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a J
Contratada não tenha concorrido, de alguma forma. para tanto, fica convencionado
que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante:, entre a data do
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a apticqção
da seguinte fórmula: EM = lx N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efqtivo

pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
1- índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
[ = ('rx) ( 6 / iGO ) i= o,oo016438
365 TX = Percentualda taxa anual= 6%

,''x

12. DAS SANçõES ADMINISTRATIVAS
-z2.1. Comete infração administrativa nos termos do art. ].55 da Lqi ne

14.133, de 2021. a Contratada que

Cuida Rua Dr. Queií"oz Limo, 33a, Centro. Soionópole - CE, 63.ó20-'000-
CNP1: 07,733.256/0Go1- 57 i Fere;(88} 35]8 ]38? 1 www.solonopole.ce.go+.br
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12.1.].. der causa à inexecução parcialdo contrato;
12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

12.1.3. der causa à inexecução totaldo contrato;
12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
12.1..5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato

superveniente devidamente justihcado;
12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de $ua
proposta;

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto
da dispensa eletrõnica de licitação sem motivo justificado;

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exIgIda íb 3
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrânica de licitação au a
execução do contrato;

12.1.9. fraudar a dispensa eletrõnica de licitação ou praticar ato
fraudulento na execução do contrato;

12.1.10. comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de
qualquer natureza;

12.1.11. praticar alas Ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da
dispensa eletrõnlca de licitação;

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5e da l,ei
de agosto de 2013

Ü. 51d Q 12.84

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no
subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminall às
seguintes sanções

12.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretem prejuízos significativos para a Contratante; l \d

12.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de.W
atraso. na execução dos serviços, calculado sobre a valor correspondente à parte
nadimplente. até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), que corresponde

até 30 (trinta) dias de atraso;
12.2.3. Multa de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) porjdia

de atraso, na execução dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso.
sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a
critério do órgão contratante. quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

12.2.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor totaljdo
contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo
de demais sanções;

12.2.5. Multa de 15% (quinze por centos em caso de recusa
injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento
equivalente e/ou entrega da garantia contratual. dentro do prazo estabelecido pela
administração. recusa parcialou totalna entrega do material, recusa na concitlsao
do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte
nadimplente; e

Cuida Rua Dr. Queiroz Limo, 33a, Centro, SolonópoEe - CE, 63-620-000.
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12.2.6. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/notajde
empenho, pela inexecução total do contrato

12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, 111 e IV da Lel ne
14.133. de 2021, as empresas e os profissionais que

12.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar. por feio
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

12.3.2. tenham praticado fitos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;

12.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atou ilícitos praticados.

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditória e a ampla defesa à
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei ng 14.133. de 202}, e
subsidiariamente a Lei ng 9.784, de 199g.

12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade

12.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de
Fornecedores.

13. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
].3.1. A empresa CONTRATADA deverá garantir, no que couber, o desc?rte

carreto e seguro de todos os insumos/itens que forem removidos em manutenções
aditando práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto.

13.2. A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade
ambientalde acordo com o art. 225 da Constituição Federalde 1988 .

13.3. A empresa contratada deverá adotar medidas a orientar seus

observadas e respeitadas as normas ambientais vigentes.
13.4. É dever da contratada. observar entre outras: o menor impacto sl)bre

recursos natural$ como Hora, fauna, ar, solo e água; preferência para':3mateqiais,
tecnologias e matérias-primas de origefn local; maior eficiência na utitizaçjjl). de
recursos naturais como água e energia; maior geração .de empregos,
preferencialmente com mão de obra local; uso de inovações que reduzam a preÉsao
sobre recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos naturais
utilizados nos serviços.

empregados para adotarem condutas e técnicas para redução de.consumo.de
energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sonhos,

Cuida Ru8 Dr. Queiroz Limo, 330, Centro. Soionópole - CE, 63-&20-000.
CNPl: 07.73a:.2só/pool-$7 i Forte: í88} 35i8 t387 l www.sotonopoie.ce.g(P.br
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Desenvolvimento Rural, Pesca e Meio Ambiente, no(s) elemento(s) de despesa(s)
44905246 - Equipamentos e Material Permanente. R$ 23.422,00 (vinte e três mil
quatrocentos e vinte e dois reais);

Solonópole/CE, 23 de abrilde 2024

.l«J.n,«« m«b.. .:kgl,.»
JULIANA MANIA DA SILVA

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

''1

Rua Dr. Queiroz Limo, 33a, Centro, Sotanópole - CE, 63.62D-000.
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ANEXO 11- MINUTA DE CONTRATO

DISPENSA ELETRONICA DE LICITAÇÃO Ne 2024.04.lg.001
PROCESSO ADMINISTRATIVO Ng 00021.20240415/0001-44

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI Q(A)
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
RURAL, PESCA E MEIO AMBIENTE
E

O(A) SECRETARIA
AMBIENTE. com

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL.
Inscrito(a) no CNPJ/MF sob

ALYNE PINHEIRO LANDIM.

PESCA E MEIO

representado(a)
CONTRATANTE
CPF/CN PJ
no(a)

pelo(a)
sede no(a)

Sr(a)
o(a}

ato

e Inscrito(a) Ina
sediado(a)

doravante designada CONTRATADA, neste ato
CPF

nQ0

doravante denominada
neste

representada pelo(a) Sr.(a)

00021.20240415/0001-44 e em observância às disposições da
de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo
Dispensa Eletrânica de Licitação nQ 2024.04.19.001.

nQ tendo em vista que consta
inscrito

no Processo
ng 14.133 de

no

de Conta:tc
Le

condições a seguir enunciadas
mediante clá usura 1l e

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. 0 objeto do presente Termo de Contrato é AQUISIÇÃO DE MOTOCICLETA

OKM, 150CC OU SUPERIOR , ANO FABR]CAÇAO/MODELO 2024 , PRIMEIRO
EMPLACAMENTO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO RURAL. PESCA E MEIO AMBIENTE DA PREFEITURA IDE
SOLONOPOLE/CE. conforme especificações e quantitativos estabelecidas no Tertna
de Referência. anexo do Edital.

PESCA

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Dispensa Eletrânicajde
Licitação, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora. independentemente
de transcrição

1.3. Discriminação do objeto:

I'lEM DESCRIÇÃO QI'o v. UNm' V. TOTAL

I}ÍÕtOCICL.nA O KM. 150CC ÕÜ'güt8hIÕtÍ'RÊXHLCOOL OU GAgé5tINA). ANUI'Õ2=('IXIeI:ÜI ÜÕÕ'ÊIRIMÉIXÕ'ÊMFIIÃê)MÉIKIfÕI'TPO
de motor: 4 tempos; Arrefecimento: ar; combustível: gasolina / etanol; potência máxima: 14,7 cv (etano1) / 14.5 cv.(gasolina) a
8.500 rpM; tanljue' Máximo: 1,6 kgfm (etanol) i 1.46 kgftn (gasolina) a S.soo rpm; transmissão: 5 velocidades; ínjelião:
eletrõníca; suspensão dianteiras garfo telescópica :com 180 mm; partida: elétrica; chassi: aço; suspensão traseira: mono stock
om 150 mm; peso (seco):121; :comprimento: 2060; largura: 8].o; altura: 116ó; altura do banco: 836; distância entre eixos: liso

.p.Qqç!.glqQçlli11g;.9g./90;.glg.}g:ipDçy.gpleiro: llO/9P..g.[g.y:i.çgpj.ç.i.jade do ta11g.u.gi..12; balança: c]?.QygDçlQ11g

1 } Motocicleta UN

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

Cutdó Rua Dr. Queifoz Limo. 33:0, Centro. SaicnópoEe - CE, 63.ó20-00Q:
CNP[: D7.733.258/Qe81 57 1 Fode: (88) 35]8 ]387 1 www-solcnopole.ce.gov.br
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2.1. o prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Teimo

de Referência. com Início na data de / / e encerramento lem
/...../ , prorrogávelna forma do art. 107 da Lei ne 14.133 de 2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA
3.1. O valor

R$
especificado

PREÇO
do presente Termo de Contrato é de

.), conforme abaixo

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretds e
ndiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos.

encargos sociais. trabalhistas, previdenciários, Hscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete. seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

4. CLÁusui.A QUANTA - DOTAÇÃO ORÇAMEN'rÁfiA
4.11:+ As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do(a) Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Rural, Pesca e Meio Ambiente, na classificação abaixo;
2101.18.542.0029.2.100 - Funcionamento do Fundo Municipal do Meio Amblepte,
no(s) elemento(s) de despesa(s1; 44905246 - Equipamentos e Material Permanente;
2102.04.122.0003.2.101 - Manutencao da Sec. do Desenvolvimento Rural, Pesca e
Meio Ambiente, no(s) elemento(s) de despesa(s): 44905246 - Equipamentos e
Material Permanente;

5. CLÁUSULA QuiNTA - PAGAMENTO
5.1. o prazo para pagamento e demais condições a .ele.::lrefereqtes

encontram-se na Termo de Referência/Projeto Básico, Anexa l do Aviso de Dispensa
E[etrânica ne 2024.04.19.00].

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE Mr
6.1.. Os preços inicialmente contratados são f:ixos e irreajustáveis no prazo de J

um ano contado da data do orçamento estimado.
6.2, Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do

contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do índice do IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadajs e
concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um pno
será contado a partir dos efeitos financeiros clo último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) P(s)
índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão).
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

Cuido Rua Df. Queifoz Limo, 33a, Centro. SotanópoEe - CE, 63-&20
CNPli 07.733.236/eOa1-57 l Fora: (88) 35}8 t387 l www.solonapole.ce.goV.br
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12.2. os casos de rescisão contratual serão formalmente meti\ralos
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. -- ---

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos
previstas no art. 104 da Lei 14.133, de 2021

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos
seguintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciatmcjnte
cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES
13.1. Ê vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento dos

bens/produtos sob alegação de inadimplemento por parte da CnNTRATANTF s4ivn
nos casos previstos em lei

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
i4.11i Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. i.24

da Lei nQ 14.133, de 2021
14.2. A CONTRATIADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato, nos termos
do art. 125 da Lei ne 14.133, de 2021.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as paÜ:es
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicialatualizado do contrato, respeitado o art. 129 da Lei ne 14.133, de 202].,.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.
15.1. Os cases omissos serão decididos pela CONTA.AV.A.K!'rE, se:und $ 1ã

disposições contidas na Lei ng 14.133, de 2021 e demais normas federais;lde J'
licitações e contratos administrativos e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste

nstrumento. por extrato, na Imprensa Oficial. no sitio eletrõnico e no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo previsto no art. 94 Lel ng
14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Solonópole para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser composjtos
pela conciliação, conforme art. 151, da Lef ne 14.133/2021

A gerlie faz. a.gente

Cuido Rua Dr. Quaiíoz Limo, 33a, Centro, SolonópoEe - Ce, 63.620-a00.
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em
duas (duas} vias de igualteor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado
pelos contraentes.

SOLONÓPOLE/CE. de..... de 20

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL. PESCA E MEIO AMBIENTE
CNPJ/MF Ng 07.733.256/0001-57

ALYNE PINHEIRO LANDIM
Responsável legalda CONTRATANTE

CONTRATADO
CPF/CNPJ Ne XXXXXXXXXX

Responsávellegalda CONTRATADA

TESTEMUNHAS
l

2

Cuida Rua Dr. Queifoz Limo, 338, Centro, SoionópoEe: - CE, 63.&20 000.
CNP3; ü7.733.2s6/GOat-57 l Forte: (88i 35}8 t387 l www-soloncpole.ce,govlbr



FAZER LQ©$N

áyz::: "";
AQUISIÇÃO DE MOTOCICLETA OKM. 150CC OU
SUPERIOR , ANO mBRICAÇÃaMODEL0 2024 ,
PRIMEIRO EMPLACAMENTO. PARA ATENDER AS
DEMANOAS DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
RURAL PESCA E MEIO AMBIENTE DA PREFEITURA DE

'SOLONOPOLE/CE

Prefeitura Municipal de Solonópole - Soionópole / CE

Modalidade:

.9. Dispensa Eletrõnlca'1
Modo de disputa:

CERTAME LICITATOR10 NO 2024.04.19.001

Classificação:

ígf Compras

Tipo de apuração:

Z atem

CHtério de julgamento:

Menor Preço

Limite pa ra Impugnações:

DKmS DO CERTAME



CÂDA$TRg-$E

ó y::gâ-""; 110

E!] 30/04/2024 às 07:59

Abertura do certame:

[1130/04/2024 às 08:00

Pubiica②es

Fonte

PortaINacionalde Contratações Públicas - PNCP

Visualizar na fonte

ker}

Seq. Descrição

Motocicleta

Und.

Unidade

Qtd.

2.0

Valor ref. (R$)

23.422.00

Valor total (R$)

46.0b4,00

Descrição

AVISO DE DISPENSA ELETRÕNICA DE LICITAÇÃO

Documentos

ANEXO i: PROLE'ro Básico

ANEXO ll':ÍMINUTA DE CONTRATO

Clnllne



CÀDA$TRE-SE

]1

Participar de contr;#açêo

CENTRA. BE ATENDIMENTO

\+ (88) 9 9995 6013

Q Formulário de contado

Dúvidas ou sugestões?

Entre em contato conosco atráves de nossos canais de atendimento ou através do emai

Eg contato@m2atecnologia.com.br

Soluções

P rocessos

/++\HORÂR}OOEÂXEND}MENTO

Segunda a Sexta. exceto feriados. das 8hs às 17hs, horário de Brasília

ⓒ

M2A Compras © Copyright 2023 M2A Tecnologia Ltda. Todos os dirá



'ã > Editais

Aviso de Contratação Direta Ro 2024.04.19.001/2024
Acessaf ConÍntaçãc

Ultima aüatização 25/04/2024

Local: Solonópole/CE Órgão: MUNICÍPIO DE SOLONopoLE

Unidade compradora: 29 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL. PESCA E MEIO AMBIEN'TE

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021. Aft. 75. ll Tipo: Aviso de Contratação Direta

Modo de Disputa: Dispensa Com Disputa Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP: 25/04/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 25/04/2024 00:00 (horário de BrasíLial

Data flm de recebimento de propostas: 30/04/2024 07:59 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 07733256000157-1-000011/2024 Fonte: M2Atecnologia

Objeto:

AQUISIÇÃO DE MOTOCICLETA 0KM. 150CC 0U SUPERIOR . ANO FABRICAÇÃO/MODELO 2024 . PRIMEIRO EMPLACAMENTO. PAPAL!FENDER
AS DEMANDAS DASECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL. PESCA E MEIO AMBIENTE DA PREFEITURA DE SOLONOPOLE/CE l

112

\aLaR TOTAL ESTlh4ADO DA COMPRA

Itens Arquivos Histórico

\flor unitário estimado : Detaha

R$ 46.844.00

Pugna <>

4 i33/Z1 6 porta Nacicnaide Contrõtacóes p(çblicâs (pucpi;ó osltio
:çlestinado à d$tilgacão çe! {raii:ada e obrígaloüa dos fitos exigidos >'m $e

ratos adnllnisÊratlvos abancados peia novel diptanl$. 1

stia$ atf biilções e.slal)decidas üo Deck'e c;õc }0.7$4. de 9 cie agosto de
E geNdó pela
de beíetlvo r.c

2C21.

O:desci! vcilvime ?tc de$ versão da Para! e um esforço conjunto de çoRstruçào de 4im
ccnçeí)cão aliCIa egat. ínrnatogada pelos indicados â éâêncor o aÍi.:did<} Corri

adc(luação. :hdectig11idade e cot'meti,ide .d.3s i8fornlações e dos arquiw./o./os relativos às

=CÍliFâi3Çãe:rS disoonibêlizadéis nO PNc'P por força d3: Lei }'t' !4.133./2C21 são de esirital

S: blEps:4portald9sewlçGs;eaopcmlê:gu..b

AGRADEI !MENTE AOS PÂRCaROS
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DIÁRIO 01'lCIAL DA IJNIAO - Seção 3 NÇ 80, quinta-fel 25 d abril de 2024

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Ne 2024.04.24.0IS

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI

Extrato do Cont. Ne 86/2024-SMS. Contratante:: Prefeitura Municipal del Sobra
representada peia Secretaria Municipal da Saúde (SMS}. CONTRATADA: CRtSTÁUA
PéOOUTos " QUÍMICOS FARMACÊU'RICOS: ; LIDA. : CNPJ::: 44.734.671/0022-ê6. Da
Fundamentação: Edital PE N' ?305S-SMS. ARP Ne 024/2023 SMS, e seus anexos, os
preceitos da direita publico, e a Lei Federal ne 8.666/1993, com suas alterações, .}. ainda.
medtcamentoi da atenção básica V destinados às unidades de saúde da' Sêaetaria
Municipalda Saúde, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no anexo
TR do edital e na proposta da Contratada. Modalidade; PE N' 23055-SMS. IARP Ne
024/2023 SM$;: Valor Global: R$ 15-198,00 {quinze miljje centajile noventa e oito reais
Vigência e Execução: 12 {doze) meses, contados a partir da sua publicação. Datam da Ass
22/04/24. Signatários: Represent. da Contratante: Letícia Reichel dos Santos. Reprdsent. da
Contratada: Adriano Games dos Santos. Rafael Gondim Vilarouca - Coord. Jurídico-sMS.

EXTRATO DE CONTRATO Ne 86/2024-SMS

Cona acação de Propostas - Dispensa de Líckação ne 2024.04.24.0IS
A autoridade competente da Secretaria de Saúde, com fulcro no art. 7S. $3e. torne

público o interesse dessa Unidade Administrativa em obter propostas adicionais de eventual!
nteressados na Dispensa de Licitação ng 2024.04.24.0IS, eujó o objeto é; contratação de

estiüumçãõ da rede dé frios rÚunicipalpam armazenamento de medicamentos termotábeis e

Potengi/CE. Tido conforme especificações contidas no Projeto Básico e no Modelo de Proposta

https;//www.lik:itapoleng}.com.br. Os interessados deverão encaminhar a Proposta de Preços
com miar global'inferior ao menu preço médio de: R$ 57.66S!?rg tcinquànta e. sete mil

2S/04/2024 até 3(i/04/2Õ24 até às 09:ÕOh: Fase de lance será no dia 30 de a brinde 2024. serão
as 09:00h às 15:00h do mesmo dia

rnpn

nrmatÊzarãn d dp'. dn R/l

qual l gu
hr

www.lícita hr. A nn dia

xtrato do Cona. Ne 87/2024-SMS. Contratante: Prefeitura Municipal del Sobram,
representada pela . Secretaria Municipal da. Saúde ISMSI. CONTRATADA: IFORTAL
OíirRÍBUiDORA IMPORTAÇÃO E ExÉoRTAÇAO . OE MEOICAMENTOS l:lDAj CNPJ
41.138.978/0001-00. Da Fundamentação: Edital PE N' 23055-SMS, ARP Ne 024/2(#3 SMS.

os, os preceitos do direitolllpúblíco. e a Lei Federal neà8.666/1993, cõm suas

Objeto: Aquisição de medicamentos da atenção básica V destinados às unidades de saúde
da Secretaria Municipal da Saúde. de acordo com as especificações e quatjtitativos
previstos no Anexo l-TR do edítale na proposta da Contratada. Modalidade: PE Nt 230S5
SMS. ARP Ne 024/2023 SMS. Valor Global: R$ 6.420,00 [seis mi] e quatrocentosje vinte
reais}. Vigência e Execução: 12 (dozel meses, contados a partir da sua publicação.IData da
ss: 22/04/241: Signatários: Represent. da Contratante: Letícia Reichel dos ISBN

Represent. da Contratada: Antõnia Karlvanne Frota do Vale. Rafael Gondím Vilárouca
Coord. Jurídico-SMS.

Ft©ra cães. :e. da. IP h

E)CTRATO DE CONTRAI'0 Ne 87/2024-SMS

Patengi-CE, 24 de abrilde 2024
.NDERSON RIBEIRO DUARTE VIEIRA

Secreta ria de Saúde

AVISO DE UCnAÇÃO
PREGÃO ELETRÕNICO N' V2024

O Pregoeiro Oficialdo município de Potengi, Estado do Ceará, torna público, que
rá realizando'Certame Licitatório, na modalidade' Pregão Eletrânico n' 002/2024, cujo

bjeto a Regístro de Preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídía pata
prestação de serviços de calhe break. refeição e fornecimento de alimentação preparada e pães
para atendimento das diversas Secretarias do Município de Potengi, Estado do Ceará. O
certame acontecerá na plataforma Portal de Compras de Potengi, iio endereço eletrânica

Convocatório e seus anexos. com abertura marcada Dará Q dia 08 de maio de 2024. a partir das
IOh00m. Maiores infomlações poderão ser obtidas pelo telefone (88) 3S38-1S62 e/ou nos

adereços etetrõnicos: licieapoténgi@hotmail.com, hitps://municípios-iicitacoes.tce.ce.gov.br
https?/pncp,gov.br/app/editais.

Potengi-CE, 24 de abrílde 2024
GERANDO LACAS SAMPAIO DE OLIVEIRA

Estrato do Cont. Ne 85/2024-SMS. Contratante: Prefeitura Municipal dejsobn
epresentada pela Secretaria Municipal da Saúde [SMS). CONTRATADA: HOSP]j'ALMED
TDA, CNPi:: 29.868.059/0001-88. Da:IFundamentação: Edital PE N' 23055-SMS, IARP Ne
024/2023 SMS, e seus anexos. os preceitos do direito público, e a Lei Federa
8.666/1993, com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessáias ao

mprimento de seu objeto. óbjeto: Aquisiçãojilde medicamentos da atenção t$ásica V
destinados às unidades de saúde da Secretaria Municipal da Saúde.. de acordojcom as

pecifícaçõesíjie quantitativos previstos no Anexo l-TR do edital e nã prappsta da
Contratada. Modalidade: PE N' 230S5-SMS. ARP1INP 024/2023 SMS. Valor Global: R$
32.200.00 (trinta e dais mil e duzentos reais). Vigência e Execução: 12 {doze)l meses
contados a partir da sua publicação. Data da Ass; 22/04/24. Signatários: Repre$ent. da
Contratante: Letícia Reicheldos Santos. Represent. da Contratada: Mana do Carmojde Limo

Sirva. Rafael Gondim Vilarouca - Coord. Jurídico-SMS.

CONTRATO 85/2024-SM

''\
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUITERIANÓPOLIS

REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO RDC Ne 44/2023. Extrato de Contrato
044/2023.01 oriundo do Regime Diferenciado de Contratação - RDC Ne 044/2023. cujo OBJETO
Construção.de um abatedouro no município de Quiterianópolis: e CE, CONTRA:FADA: CAUtPE
CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LIDA - CPP. CNPJ: 07.j4Z.Zõ3/0001-íS. VALOR GLOBAL
R$ 2.668.65S,84 (Dois milhões, seiscentos e sessenta e oito mil, seiscentos e cinquenta e cinco
reais e oitenta e quatro centavos). DATA DE ASSINATURA: 23/04/2024. PRAZO VIGÊNCIA: 12
Doze) Meses. SIGÜATARIO: Francisco rosé Bezern Sobrinho. CONTRATANTE: Antonía Adenilce

Arceno Limo Rodrigues - Ordenadora de Despesas. Quiterianópolis-CE, 24 de Abril de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLONÓPOLE

AVISO DE ADIAMENTO
CONCORRÊNCIA Ne 14/2024

Aviso de Contratação Dire
Ajo) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural, Pesca eÉMeio

terna público que realizará as 08:00, do dia 30 de abrilde 2024, no endereça
mpms.m2atecnologla.com.br. Dispensa ne 2024.04.19.001. Objeto:

motocicleta Okm, tSOcc ou superior, ano fabricação/modelo 2024, primeiro emp
para atender as demandas da Secretaria de Desenvolvimento Rural, Pese
Ambiente da Prefeitura de Solonópole/CEi:IAviso de Contratação Direta à disComissão de Contratação, no endereço: Rua Dr. Queiroz Limo, 330

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Ne 2024.04.19.001

hbientE
btrõnic

Pavimc

09h, ã:
https
https

O Agente de. Contratação torna público
unicípio de Quiterianópolis - CE. marcado
ADtAbO para lO/OS/1024. às Õ9h. O Edil

)polis.ce.gov.br/. Mais informações
hr httnP

Concorrência Ne 014/2024. OBJn'O:
ntação asfáltíca em cbua em diversas

i'mente para o dia 02/0S/2024 às
estará disponível através dos cites

inicipios-licitacoes.tce.ce,gov.br/
Telefone: (88) 3657-1064

Cêntr

Qu polis-CE. 23 de abrilde 2024
pose frALOATVES CosTA
Agente de Contratação

So lópole-CE. 24 de abril de 202
GERUSA DANTASliVIEIRA
Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO ACARAÚ PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ

CONTRAJ0 NP 1904.02/2023
A Prefeitura Municipalde Santana do Aca

VIEIRA COSTA LIDA, a intenção de rescindir o Con
ração na modalidade Pregão ng 2803.25.2023

AVISO DE RESCISÃO RESUUADO DE JULGAMENTO
CONCORRENCIA PÚBLICA Ne 8/2023-CP

omunica a emnre$a COMERCIAL
Ne 1904.02/2023, derivado da

Secretaria de Infnestrutura e Serviços Público se de Julgamento de Propostas dê Preços
A Comissão Especial de Licitação da Prefeitura Municipal de Tauá-qE torna

público o resultado da análise da proposta de preço referente a Concorrência Pública N9
008/2023-CP, com fins à Contratação de empresa para construção de OI (um) CFt4S - Rua
Tomai: de 'Sousa !! Vila Joaquim Moleira. no município de Tauá-CE. Etnpresas

escTassificadas: F J Construtora LTDA. T. C. S. da Silvo;: Construcoes LIDA. Barbasa
Construcoes e Servicos UDA. CONS8RAL Construcoes & Empreendimentos UPA,
Empreendimentos e Construcoes LEDA. Ramilos Construcoes LTDA, G K Engenharia e
$olucoes LIDA. F T S Serviços de Construcoes e Comercio UDA, 3T Construcoes e $ervicos
JDA. FF Empreendimentos e Serviços INDA, Tecta Construcoes e Serviços LIDA e Antonio
Alexandre Ferreiro Xavier LIDA. Não Houve Empresas ClassMcadas. Diante do fato, b luz do
$3e. art. 48, da Lei 8.666/93, a Comissão Especial de Licitação decidiu abrir o prado de 08

dias úteis para regularização das propostas apresentadas, conforme observações
constantes na Ata de Julgamento de Propostas de Preços=:.Dito isto, as pToposlas
egularizadas devem ser apresentadas até às:17h do dia l0/05/2024, conforme condições

Sar

rdenadl

)a do Acaraúiz CE. 24 de abril de 2024
A KIWIS DE BELO MOURA SADINO
de Desoesas da Secretaria do

Assistência Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU
AVISO DE UCITAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÕNICA Ne SS-CE001/2024

A Prefeitura Municipalde Senador Pompeu Ce Agente de.üntratação,
toro ®blian pan oonhedmerib dos interessadas' a aberüira da Cancorrêrtb Eletrõnica Ne S-
a001/2024, no endereço eletrõnin compras.m2atecngklgia.comer' aip objeta é eontraüçao de
empre9 especializada pan prestação de selviça de reforma da Ubs rosé Rmlino Hnheiro [alU d)
uweira], na' sede do Munidpio De Senador Pompeu, de interesse da Secreta ria.MunêdpaIDe Saúde. deste
mtmidpb. Data de ru]izaçãa da certame: ]5 de maia de 2024 às 08:®hsjHoíário de Étas]ia-DF], O edibl
poderá ser adquirido nm dias úteb, das 08:00.às 12:00 horas tHarárto lacall, na Avenida FmncbaD França
Cambrab. n ' 26S. (antro Senador'rompeu/CI, ou através dos sites: comptu.m2atecnologia.oom.bf -
htQs:/ymunidpia-lidDooes.ü:e.ce.gw.bc/ A https;/7www.senadorpompeu.a gw.bi/-

PI

Tauá-CE. 24 de abril de 2024
VANDEBERGUE PAULtNO DE OLIVEIRA
idente da Comissão Especial de Licitaçã

dar PQmpeu-CE, 23 de abrilde 2024
JOSÉ HINO DOS REIS ROCHA

Preguei

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÕNICA N' CEOU/2024-SE
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ESTADO DO CEARÁ
A Prefeitura
ELETRÕNICO. sob
Social e Cidadania do
disponíveis através do

\MUNICIPAL DE ARACOIABA AVISO DE LICITACÃO PREGÃO ELETRÕNICO N' Olü/2024.
PREFEI'l'IRRA

Estado do Ceürá Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Sobram-- Pregão Eletrâníc
aa l.icitaçâo:.:6/us/2{)24 às 09hs00min Local: Pela plata6orpa licitamaisbragil.com.br. OIÜeto: Com

N' 01.04.2024-PE. Central de Licitações;. Data
lção de empresa para prestação de serviços em

o Público de Saúde da Microríegião de SÓbral--
itamaisbmsil.com.br/ e https://www.gov.b+/pncp/

FSC
MISTO

F'BPd i-':e.'.

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Pedra Branca - Requerimento Pna Licenciamento Ambiental. O Muüjcjnjo de Pedra Branca-ce loúü
público que requereu a SeeRtaria de Meio Ambiente de Pedra Branca a Licença Simplificada Por Autodeclaração -- LSA com Protocolo n' 2024.04.23.lii)os
plr.a a zllMdade de In&aes&utum de Tramporte a Obras de Arte -- Vias Teinsües Urbanas e Rurais --:Manutenção e Restmção'(Piçanaraeato:t=;lÊ CE
ioõ ao bjtlo Baulo), situada na-- sitia Baixio, zona Ruraldo Muüicjpio de.Pedra Branc% com 71.075,28 m2 de extensão. Foi detemlinado o cumpriiljiento
das exigências canÚdas nas Normas e Instruções de Licenciamento da referida Secretnia Municipal. ' '' '' ''"'----' ' v- =wv'-"'-v v v""-l'-

Estado do ceará - Prefeitura Municipalde Pedra Branca - Requerimento Para Licenciamento Ambiental. o l\4unícipio de Pedra Branca-Ce lama
p1l?!co que requenu a SecKtariâ de hÁeio Ambiente de Pedra Branca a Licença Simpliãcada Por Autodeclaração -- LSA com Protocolo n' 202ãlÕ8.23-
0003 Para a atividade .de Inâaestrutum de üansporte a obras de Are -- Vias Tenesttes Urbaüase Rurais -- Manutenção e Restaumção(PiçaiTamento ==io
Br ao sítio São Francisco), situada aa T- Sítio são Fiancisco, Zonla mraldo Município de Pedra Bmnc% com 31.769,58 m2 de extensão. Foi detemlin&!o o

mprimento d② exigências contidas nas Nom)as e Instruções de Licenciamento da referida Secretaria Municipal.

Estado do Ceará - Prefeitura Munícípalde Pedra Branca rimento Para Licenciamento Ambiental. o Município de Pedra Branca-Ce coma
PTl1lco que requereu a Secretaria de.Meio Ambiente de Pedra Branca a Licença Simpliãcada por Autodeclⓑação 'LSA com Protocolo n' 202ã.t)àl23-
0007 para a atividade de construção civil outras advidades não especificadas anteriormente(Refnmla do Estádio Jóão Flor), situada na -- Rua Gove;;dador
Plácido Castelo, Centro - Zonaurbana do Município.de Pedra Bmnca, com 205,35 m2 de extensão. Foi dêternlihado ó cumprimento das exigências co;llidas
as Normas e Instruções de Licenciamento da referida Secretaria Municipa


